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Contudo, vejo razão plausível para socorrer a
súplica, haja vista a ocorrência de fato novo após a inter-
posição do presente recurso, fato que, no dia
31.08.2010, foi publicado acórdão da egrégia 3ª
Câmara Cível deste Tribunal de Justiça da relatoria do
eminente Desembargador Dídimo Inocêncio de Paula,
que manteve decisão liminar proferida pelo Juízo da 1ª
Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias de Belo
Horizonte que, em ação coletiva - portanto de efeitos
metaindividuais -, havia negado liminar para obrigar o
Estado de Minas Gerais a disponibilizar para todas as
pessoas em cumprimento de medida de segurança no
Estado vagas em estabelecimentos psiquiátricos ade-
quados. 

Tal fato ocorreu no Agravo de Instrumento nº
0167816-24.2010.8.13.0000, sendo agravante a
Defensoria Pública estadual e agravado o Estado de
Minas Gerais. 

Tudo conforme explicitado às f. 148/151-TJ e 
f. 153/223-TJ e acórdão de f. 225/233-TJ. 

Ora, veja que referido acórdão abrangeu a todos
os portadores de sofrimento mental em regime de segu-
rança, tendo sido um dos fundamentos também da
egrégia 1ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça,
negando também provimento a outro agravo de instru-
mento versando sobre o mesmo tema, cujo acórdão foi
publicado em 03.12.2010. 

Todavia, vê-se que, no julgamento da egrégia 3ª
Câmara Cível, a qual manteve o indeferimento da limi-
nar para todos os apenados com medida de segurança,
incluiu-se também M.R.S.S., objeto do presente recurso
com o seu pedido de internação em hospital psiquiátrico. 

Assim, para que se evitem decisões conflitantes,
não há como deixar de levar em conta o presente fato
novo, mormente com relação ao pronunciamento de 2ª
instância, que entendeu que M.R.S.S. também não tem
direito a internação em estabelecimento de saúde
mental, tendo em vista que aquela decisão abrangeu a
todos os portadores de transtorno mental. 

Todavia, vê-se que, ainda que a obrigação de
disponibilização de vaga em hospital psiquiátrico não
esteja entre as causas restritivas da antecipação dos
efeitos da tutela, o deferimento para transferência e
tratamento de M.R.S.S. não poderá ser realizado, tendo
em vista a decisão daquela egrégia 3º Câmara Cível
deste Tribunal de Justiça 

Veja as seguintes jurisprudências do Superior
Tribunal de Justiça: 

Processual civil e tributário. Recurso especial. Fato superve-
niente. Alegação de violação ao artigo 462 do CPC, não
apreciada na instância de origem. Omissão. Configurada a
ofensa ao art. 535 do CPC. - O fato superveniente a que se
refere o art. 462, do CPC, pode surgir até o último pronun-
ciamento de mérito, inclusive em embargos de declaração,
obstando a ocorrência da omissão. Precedentes do STJ; REsp
nº 434.797/MS, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ

de 10.02.2003, p. 221; REsp 734598/MG, Rel. Ministro
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 19/05/2005,
p. 442; REsp 325024/SC, Relatora Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJ de 1º.04.2002. Recurso Especial nº
1.071891/SP. Rel. Ministro Luiz Fux. 

A prestação jurisdicional judicial deve ser dada
com observância do estado de fato em que se encontra
a causa ou recurso. 

Não poderá o Relator de recurso desconsiderar
fato superveniente que influa no julgamento do recurso,
mormente quando comprovada nos autos recursais a
existência daquele referido fato. 

Havendo o Tribunal já se pronunciado sobre o
mérito do presente agravo de instrumento, não há como
deixar de levar em conta o pronunciamento de 2ª
(segunda) instância, que entendeu não ter o agravante
direito à internação em estabelecimento de saúde
mental. 

Todo membro integrante do Tribunal deve zelar
pela soberania e unicidade de suas decisões, visto que
eventuais decisões conflitantes não só desacreditam o
Poder Judiciário, como também trazem intranquilidade
aos jurisdicionados. 

Provimento do agravo que se impõe. 
Por tais fundamentos, mormente em face do fato

novo após a interposição do presente recurso é que ao
agravo dou provimento. 

DES. PEIXOTO HENRIQUES - De acordo. 

O SR. DES. WANDER MAROTTA - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Licença-maternidade - Prorrogação - Lei Federal
nº 11.770/2008 - Necessidade de lei específica

Ementa: Licença-maternidade. Prorrogação. Lei Federal
nº 11.770/2008. Necessidade de lei específica. 

- A Lei Federal nº 11.770/2008, lei criadora do
Programa Empresa Cidadã, possibilitou à Administração
Pública que adotasse a prorrogação da licença-mater-
nidade pelo prazo de 60 dias. Ou seja, cuidando-se de
autorização cabe ao ente público implementar ou não o
direito através de sua inclusão no ordenamento jurídico,
o que não teria ocorrido no Estado de Minas Gerais à
época do pedido administrativo. Precedentes deste
Tribunal de Justiça. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00223311..1100..000099553311-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee RRiibbeeiirrããoo ddaass NNeevveess - AAppeellaannttee:: EElliissaannaa
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NNaasscciimmeennttoo SSaannttooss - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo RRiibbeeiirrããoo ddaass
NNeevveess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: SSuuppeerriinntteennddeennttee ddee
RReeccuurrssooss HHuummaannooss ddee RRiibbeeiirrããoo ddaass NNeevveess - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª MMAARRIIAA EELLZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 2011. - Maria
Elza - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MARIA ELZA - Trata-se de mandado de segu-
rança impetrado contra Superintendente de Recursos
Humanos da Prefeitura de Ribeirão das Neves em que
Elisana Nascimento Santos, servidora pública municipal,
pleiteia a prorrogação da sua licença-maternidade para
180 dias, com fundamento na Lei Federal nº
11.770/2008. 

A sentença de f. 38/42 indeferiu a inicial, com fun-
damento no art. 10 da Lei 12.016/09, ante a ausência
de legislação municipal específica acerca do tema. 

Inconformada, a autora interpôs recurso, f. 44/57,
aduzindo, em síntese, que a Lei 11.770/08 se aplica à
impetrante, haja vista o disposto em seu art. 2º, confi-
gurando seu direito líquido e certo. Argumenta ainda
que a licença-maternidade é direito garantido constitu-
cionalmente, aplicável à servidora. Ao final, pugna pelo
provimento do recurso. 

A DD. Procuradoria de Justiça manifestou-se às
f. 65/71. 

Eis o relato dos fatos relevantes. Passa-se a decidir. 
Presentes seus pressupostos de admissibilidade,

conhece-se do recurso de apelação interposto. 
Compulsando-se os autos, verifica-se que a impe-

trante é servidora pública municipal, regida pelo regime
estatutário. 

Lado outro, a Lei Federal nº 11.770/2008, cria-
dora do Programa Empresa Cidadã, possibilitou à
Administração Pública que adotasse a prorrogação da
licença-maternidade pelo prazo de 60 dias, veja-se: 

Art. 2º É a administração pública, direta, indireta e funda-
cional, autorizada a instituir programa que garanta prorro-
gação da licença-maternidade para suas servidoras, nos
termos do que prevê o art. 1º desta Lei. 

Ou seja, cuidando-se de autorização, cabe ao ente
público implementar ou não o direito através de sua
inclusão no ordenamento jurídico, o que não ocorreu até

o presente momento no Município de Ribeirão das
Neves. Isso, em razão da autonomia dos entes federa-
tivos conferida pela CR/88. 

Nesse ponto, necessário destacar lição doutrinária
acerca do direito líquido e certo: 

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exerci-
tado no momento da impetração. Por outras palavras, o
direito invocado, para ser amparável por mandado de segu-
rança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos
os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se
sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não
estiver delimitada; se o seu exercício depender de situações
e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança,
embora possa ser defendido por outros meios judiciais
(MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança, 26. ed.,
atualizado por Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes.
Editora Malheiros, p. 36/37).

Desse modo, tal como exposto na sentença de
primeiro grau, não restou configurado o direito líquido e
certo da impetrante, ante a ausência de legislação
municipal específica sobre a matéria. 

Nesse sentido, a matéria tem sido decidida neste
Tribunal de Justiça: 

Ementa: Agravo de instrumento. Indeferimento de liminar em
mandado de segurança. Requisitos não existentes. Servidora
estadual. Prorrogação da licença-maternidade. Fundamento.
Lei Federal nº 11.770/08. Inadmissibilidade. Falta de norma
estadual. - Mantém-se a decisão de primeiro grau, que, em
mandado de segurança, indeferiu pedido de liminar formu-
lado por servidora estadual, visando à prorrogação da
licença- maternidade, com base na Lei Federal nº
11.770/08, à falta dos requisitos legais. Recurso não
provido (TJMG, 4ª Câmara Cível, AI 1.0223.09.291752-
3/001, Rel. Des. Almeida Melo, julgado em 14.01.2010,
DJe de 18.01.2010). 

Ementa: Licença-maternidade. Prorrogação. Lei Federal nº
11.770/2008. Não aplicação às servidoras da
Administração Pública e suas fundações. - A Lei Federal nº
11.770/2008 não impõe à Administração Pública, direta,
indireta e fundacional, a obrigação de conceder prorro-
gação de licença-maternidade, apenas a autoriza a instituir
programa que garanta prorrogação da licença-maternidade
para suas servidoras (TJMG, 6ª Câmara Cível, AI
1.0024.09.653725-3/001, Rel. Des. Maurício Barros, j. em
27.10.2009, DJe de 15.01.2010). 

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segurança.
Licença-maternidade. Prorrogação. Indeferimento da medida
liminar. Requisitos não demonstrados. Decisão mantida. -
Deve ser mantida a decisão de primeiro grau que indeferiu a
medida liminar no mandado de segurança impetrado com o
objetivo de prorrogação da licença-maternidade no âmbito
estadual, deixando a impetrante de demonstrar o fumus boni
iuris, na medida em que, até o momento, não editado qual-
quer ato normativo que possa fundamentar o pedido autoral
(TJMG, 8ª Câmara Cível, AI 1.0024.09.648956-2/001,
Rel.ª Des.ª Teresa Cristina da Cunha Peixoto, j. em
28.01.2010, DJe de 13.04.2010). 
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Diante do exposto, com respaldo no princípio da
obrigatoriedade da fundamentação dos atos jurisdi-
cionais (art. 93, inciso IX, da Constituição Federal) e no
princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Código de Processo Civil), nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se a sentença de primeiro grau. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

O agravante sustentou, em síntese, que, desde a
edição da Lei nº 10.216/2001, o atendimento das pes-
soas portadoras de transtornos mentais deve ser rea-
lizado preferencialmente através de recursos extra-hospi-
talares. 

Afirmou que, embora a família do Sr. Rubens
Manoel Mendes não se esforce para aproximação, não
há relatos sobre seu comportamento quando utiliza o
medicamento prescrito, que, desde 2002, vem estabi-
lizando seu estado. 

Pela decisão de f. 128/129-TJ, foi indeferido o
efeito suspensivo. 

Contraminuta às f. 151/159-TJ. 
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às 

f. 161/166, opinando pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez que presentes os

pressupostos de admissibilidade. 
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais,

representando Rubens Manoel Mendes, pessoa absoluta-
mente incapaz, portadora de doença psiquiátrica
crônica, ajuizou a presente ação, visando à sua inter-
nação. 

Do exame sumário das provas produzidas, verifica-
se que o incapaz é portador de doença mental grave e
necessita de tratamento psiquiátrico contínuo e acom-
panhamento por tempo integral, pois não é suficiente o
tratamento extra-hospitalar. 

Afinal, o interditado reside sozinho em um barraco
praticamente inabitável, foi abandonado por seus pa-
rentes e, em razão de seus constantes delírios, corre risco
de auto lesão e morte. 

Ressalte-se que o art. 196 da CR/88, ao dispor
solenemente que “a saúde é direito de todos e dever do
Estado”, destacou uma obrigação precípua do poder
público para com a efetivação desse direito. 

Está implícito nesse dever a ultimação, pelo Estado,
de prestações positivas, a começar pela adoção de
políticas públicas que busquem a efetivação desse
direito, até a realização de providências indispensáveis
para a sua concretização. 

Reconhece-se que, por se tratar de recursos
públicos, a efetivação desse direito esbarra no reconhe-
cimento da efetiva disponibilidade, pelo Estado, de
recursos materiais e humanos para serem alocados na
área da saúde, em detrimento dos demais direitos sociais
prestacionais - tais como a educação, a moradia, a
assistência social -, o que se apresenta como limite fático
relevante submetido ao que se denominou “reserva do
possível”. 

Além disso, existe a submissão a uma “reserva par-
lamentar em matéria orçamentária”, pois a competência
para decidir sobre a alocação desses recursos cabe
exclusivamente ao Poder Legislativo, sem possibilidade
de ingerência do Judiciário, por respeito aos princípios

Doente mental - Internação psiquiátrica  -
Incapaz abandonado - Risco de morte - Art. 4º da

Lei nº 10.216/01

Ementa: Agravo de instrumento. Internação psiquiátrica.
Doença mental grave. Incapaz abandonado. Risco de
morte. 

- Nos termos do art. 4º da Lei nº 10.216/01, que dispõe
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de
transtornos mentais, a internação psiquiátrica será indi-
cada quando os recursos extra-hospitalares se
mostrarem insuficientes. Recurso conhecido, mas não
provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00005566..1100..001111118822-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBaarrbbaacceennaa -
AAggrraavvaannttee:: DDeemmaasspp - DDeeppaarrttaammeennttoo MMuunniicciippaall ddee SSaaúúddee
PPúúbblliiccaa - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 31 de março de 2011. - Albergaria
Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a decisão de f. 119/121-
TJ, que deferiu a tutela antecipada pelo agravado e
determinou o custeio de tratamento psiquiátrico contínuo
do Sr. Rubens Manoel Mendes. 


